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RESUMO
A pós-graduação no Brasil é historicamente apontada como um espaço de conhecimento dominado 
por camadas sociais privilegiadas da população, majoritariamente brancas, mesmo após a 
implementação de políticas de ações afirmativas em nível nacional. O debate sobre diversidade 
e inclusão na educação superior continua urgente para reduzir desigualdades sociais e históricas, 
além de estabelecer práticas institucionais antirracistas. Nesta nota apontamos como a crescente 
exigência de certificados de proficiência em língua inglesa durante o processo seletivo dos programas 
de pós-graduação no Brasil pode reforçar o racismo estrutural na comunidade acadêmica. Baseados 
nessa crítica, propomos formas menos excludentes de avaliação do conhecimento em língua inglesa 
durante o processo seletivo dos programas de pós-graduação. 

Palavras-chave: Doutorado. Igualdade Racial. Mestrado. Negro.
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INTRODUÇÃO

O CONTEXTO DO ESTUDANTE NEGRO NO BRASIL
O Brasil é o país com a maior população negra (pretos e pardos) fora do continente Africano, 

sendo a maioria das pessoas autodeclaradas negras (55,5% ou ≈112,7 milhões de pessoas) (IBGE, 2023). 
No entanto, pessoas negras permanecem sendo minoria em espaços considerados de prestígio pela 
sociedade brasileira. Essa falta de representatividade é resultado de processos estruturais, os quais 
envolvem, sobretudo, o afastamento da população negra de oportunidades de ascensão sociocultural, 
como o acesso à educação (Almeida, 2019). Nesse contexto, ações estratégicas que visem à reflexão 
sobre a exclusão social, discriminação e desigualdades étnico-raciais nas instituições de educação 
brasileiras são um excelente ponto de partida para a mudança desse paradigma histórico.

Em uma sociedade altamente miscigenada, o mito da democracia racial (re)afirma que existe 
entre brancos e negros uma situação de igualdade de oportunidades. Esse discurso mascara o 
racismo no Brasil e perpetua estereótipos e discriminações construídas sobre os negros (Gomes, 
2005). O  racismo estrutural, além de perpassar por todas as relações da sociedade, também se 
infiltra nas instituições independentemente de ações individuais (Almeida, 2019). Isso quer dizer que 
práticas institucionais pouco críticas reproduzem e reafirmam o racismo mesmo que passivamente, 
e isso pode incluir os espaços acadêmicos. 

ABSTRACT
Despite the local and national laws promoting diversity in post-secondary education in Brazil, 
graduate programs are still dominated by privileged, white students. Discussing the inclusion of non-
white people in post-secondary education remains necessary to reduce the historical inequalities 
by promoting anti-racist actions. In this opinion piece we expose how the requirement of English 
proficiency certification during the application process for graduate programs in Brazil reinforces 
structural racism in academia. Following that, we propose alternatives to evaluate students’ 
knowledge of the English language that are more inclusive. We expect to draw attention from 
graduate program chairs and collegiate to the negative consequences that mandatory English 
proficiency certification has for the diversity of students in graduate programs in Brazil.

Keywords: PhD. Racial Inequality. Masters. Black.

RESUMEN
Los estudios de posgrado en Brasil son históricamente reconocidos como un espacio de conocimiento 
dominado por estratos sociales de población privilegiada, en su mayoría blanca, incluso después de 
la implementación de políticas de acción afirmativa a nivel nacional. El debate sobre diversidad 
e inclusión en la educación superior sigue siendo urgente para reducir las desigualdades sociales e 
históricas. En esta nota, mostramos cómo la creciente demanda de certificados oficiales de dominio 
del inglés durante el proceso de selección de programas de posgrado en Brasil puede reforzar el 
racismo estructural en la comunidad académica. Con base en esta crítica, proponemos formas menos 
excluyentes de evaluar los conocimientos sobre lengua inglesa durante el proceso de selección de 
programas de posgrado. 

Palabras clave: Doctorado. Igualdad Racial. Maestría. Negro.
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O ensino superior brasileiro é historicamente reduto das camadas sociais privilegiadas, 
aquelas com acesso ao conhecimento e ao capital cultural, majoritariamente brancas (Queiroz, 
2004; Souza, 2017). Por isso, o estado da arte histórico de pesquisas sobre raça e educação no Brasil 
constantemente negligenciou a dimensão racial e seus efeitos nas oportunidades educacionais 
brasileiras (Moehlecke, 2000). Apenas no final dos anos 1970 tiveram início as produções mais 
sistematizadas na tentativa de estabelecer uma relação entre a cor da população e a educação 
(Moehlecke, 2000). Desde então, diante do entendimento da dinâmica de ingresso e permanência da 
população negra no ensino superior, ações afirmativas foram pensadas e implementadas. Segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), apenas 18,3% dos jovens negros de 18 a 
24 anos (considerando-se homens e mulheres) ingressam no nível superior. Diante de reivindicações 
pelo direito à educação realizadas por movimentos sociais, destacando-se o movimento negro, as 
instituições públicas de ensino superior têm buscado reduzir desigualdades sociais e históricas (e.g. 
políticas de reserva de vagas e programas de permanência estudantil).

Os primeiros programas de reservas de vaga na graduação foram implementados na 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Governo Estadual do Rio de Janeiro, lei n. 3.708/2001), 
que foi seguida pela Universidade de Brasília em 2004. Atualmente a reserva de vagas para pessoas 
negras é prevista em todas as universidades federais (Governo Federal, lei n. 12.711/2012) e tem 
gerado uma mudança no cenário acadêmico. Em 2018, pela primeira vez pessoas negras formaram 
a maioria (50,3%) dos alunos no ensino superior público (Agência Brasil, 2019). Este é um marco 
importante na democratização do acesso à educação no país, apesar de tal avanço não ter sido dado 
de forma uniforme, o que pode ser observado quando analisamos os dados do estudo considerando 
os cursos individualmente. Deve-se notar, no entanto, que o sucesso do programa de cotas para 
diversificar o acesso ao ensino superior está em risco, tanto pelo baixo investimento em políticas 
de permanência durante o Governo Bolsonaro 2019–2022, afetando principalmente a verba para o 
Programa Nacional de Assistência Estudantil que disponibiliza bolsa-permanência a alunos cotistas 
(Flores, 2023), quanto pela morosidade em recompor as perdas desse período (Brasil de Fato, 2024).

Os resultados positivos na inclusão de negros nos cursos de graduação por meio da política 
de cotas nos levariam a acreditar, a princípio, que a pós-graduação também se tornou um ambiente 
mais diverso, mas isso não é verdade (Vieito, Munhoz e Andréa, 2018). Dados oficiais do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) mostram que 70% dos alunos de pós-
graduação são brancos (Santos, 2020), mesmo após a portaria normativa nº 13, de 11 de maio de 
2016, que incentiva a promoção de ações afirmativas na pós-graduação, incluindo reserva de vagas 
nos processos seletivos dos cursos de mestrado e doutorado. O baixo número de alunos negros 
sendo formados pode ajudar a explicar o número extremamente baixo de docentes negros nas 
universidades públicas brasileiras, especialmente nas áreas ligadas às ciências exatas e da natureza 
(Morcelle, Freitas e Ludwig, 2019). Então, a pergunta que fica é: quais fatores têm impedido 
o ingresso e permanência de alunos negros nos cursos de pós-graduação no Brasil? Nesta nota 
exploramos um processo que acreditamos ser uma barreira: a exigência de proficiência em língua 
inglesa no ingresso à pós-graduação. 

UM PROCESSO DE EXCLUSÃO NA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA?
Mesmo depois de seis anos de instituída a portaria normativa do Ministério da Educação 

— MEC (portaria nº 13, promulgada em maio de 2016) que incentiva políticas de ação afirmativa 
nas pós-graduações, muitos programas ainda resistem em tomar medidas eficientes de inclusão, 
como a reserva de vagas, ou adotam práticas que aprofundam a desigualdade racial. Um exemplo 
é a exigência de certificado de proficiência em inglês como parte eliminatória ou classificatória do 
processo seletivo para acesso à pós-graduação. Esse procedimento tem sido adotado recentemente 
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por programas de pós-graduação bem conhecidos, como o Programa de Pós-Graduação em Educação 
em Ciências e Saúde da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPGECS/NUTES/UFRJ) e o Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia de Produção da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGEP/
UFSC), entre outros. Quando não requerido durante o processo seletivo, o certificado de proficiência 
em inglês confere pontos extras durante o processo seletivo em alguns casos, como no Programa 
de Pós-graduação em Biologia Vegetal da Universidade Federal de Pernambuco (PPGBV). Abaixo 
exploramos como a exigência de certificados de proficiência em inglês desfavorece a inclusão de 
pessoas negras e pardas nos cursos de pós-graduação.

A certificação de proficiência em língua inglesa por meio de testes padronizados tem custo 
impeditivo para alunos de baixa renda, em sua maioria negros. Testes internacionais como o 
International English Language Testing System (IELTS), Test of English as a Foreign Language (TOEFL) 
e Cambridge English Proficiency (CPE) são aplicados por agências internacionais, que cobram valores 
em dólar. Por exemplo, o TOELF/IBT custa USD$ 215, o que seria equivalente a aproximadamente 
R$  1.106,76 reais na cotação atual (setembro/2022), valor correspondente a 91,3% do salário-
mínimo vigente no Brasil (R$ 1.212). Outros testes, como o Teste Acadêmico de Proficiência em 
Idiomas (TAPI) e aqueles emitidos por instituições de ensino superior federais ou estaduais, mesmo 
que de procedência nacional, ainda têm um alto custo quando comparados ao salário-mínimo.

Políticas públicas de facilitação de acesso aos testes de proficiência e ao aprendizado de línguas 
estrangeiras nas universidades federais foram encerradas durante o Governo Bolsonaro. Em 2012, 
o governo federal lançou o programa Inglês Sem Fronteiras e, em 2014, o programa Idiomas Sem 
Fronteiras, que facilitaram a preparação dos alunos de instituições públicas federais para realizar 
testes de proficiência e para participar de cursos preparatórios de línguas, programas responsáveis 
pela consolidação de um programa de internacionalização da universidade brasileira (Archanjo, 
2017). Tendo em vista que tais programas foram essenciais para ampliar a internacionalização da 
universidade brasileira por meio da redução da baixa proficiência em inglês e outros idiomas (Finardi 
e Archanjo, 2018), a sua descontinuação põe em risco tanto esse projeto de internacionalização 
quanto um projeto de equidade de acesso à educação na língua inglesa.

Existe também uma disparidade no acesso ao estudo da língua inglesa entre alunos de classes 
sociais privilegiadas e alunos de baixa renda, em sua maioria negros. A partir de 2020, o inglês tornou-
se a única língua estrangeira de ensino obrigatório, compondo o currículo escolar a partir dos anos 
finais do ensino fundamental, de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). No entanto, 
fatores como carga horária reduzida, educadores sem qualificação específica e falta de recursos 
didáticos apropriados fazem com que as escolas não formem cidadãos fluentes na língua inglesa 
(Ferreira e Mozzillo, 2020). Entretanto, se ao longo da formação escolar o inglês é desvalorizado, no 
ensino superior o domínio da língua inglesa é considerado uma habilidade necessária e pré-requisito 
para acesso em programas de pós-graduação (Amorim e Finardi, 2017). 

Somente 5,1% dos brasileiros acima de 16 anos possuem algum conhecimento de inglês 
(British Council, 2014). Considerando-se a defasagem do ensino público, alunos de baixa renda 
não têm condições socioeconômicas favoráveis para fazer cursos de idiomas em longo prazo a 
fim de alcançar essa proficiência. É notório que os testes de proficiência em inglês exigem um 
conhecimento muito avançado da língua em todos os aspectos (leitura, escrita, conversação). 
Sendo assim, exigir um conhecimento avançado da língua inglesa ignora tais desigualdades, o que, 
já desde o processo seletivo, desfavorece candidatos de baixa renda no acesso à pós-graduação. 
Essa prática excludente preocupa os autores desta nota e seus apoiadores (Anexo 1), pois está na 
contramão da portaria normativa do MEC nº 13, de 11 de maio de 2016, e dos recentes avanços da 
comunidade internacional para a promoção da diversidade, da inclusão e da equidade na ciência 
(Miriti, 2020).
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A exigência de alto nível de proficiência em língua inglesa tem por objetivo último fazer com 
que o programa de pós-graduação obtenha boa nota no quesito internacionalização da avaliação 
quadrienal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Uma nota 
alta garante uma maior quantidade de recursos para o funcionamento do programa de pós-
graduação, incluindo quantidade de bolsas e recursos financeiros para a execução de projetos 
(Horta e Moraes, 2005). Essa proposta de internacionalização da pós-graduação é uma resposta 
aos desafios interpostos pela globalização da economia e do conhecimento (Araújo e Fernandes, 
2021). No escopo da avaliação quadrienal CAPES, a internacionalização inclui não apenas a produção 
bibliográfica dos alunos em periódicos internacionais, mas também intercâmbios acadêmicos, 
programas de colaboração bilateral, participação em eventos internacionais, entre outros (Horta 
e Moraes, 2005). Logo, a exigência de alto nível de proficiência na língua inglesa durante processo 
seletivo não garante necessariamente a efetiva internacionalização do programa de pós-graduação. 

São também fundamentais os investimentos para a promoção de projetos de colaboração 
internacional e participação em eventos em países não anglófonos, já que o quesito internacionalização 
não se resume à colaboração com países anglófonos. Ainda, a ciência tem passado por um processo 
de repensar e reformular suas práticas coloniais, criando assim uma ciência contracolonial, em que 
a produção científica em outras línguas além do inglês tem sido valorizada, bem como perspectivas 
de práticas cientificas para além daquela pensada no Norte Global (Márquez e Porras, 2020). Diante 
disso, é necessário desonerar os candidatos aos cursos de pós-graduação da responsabilidade de 
obter alto nível de proficiência em língua inglesa, principalmente dado o cenário desigual de acesso 
ao aprendizado dessa língua e a pouca compatibilidade entre o nível de habilidade exigida nos testes 
de proficiência e o nível de inglês necessário para um aluno de pós-graduação. 

As pós-graduações no Brasil estão inseridas em uma sociedade estruturada no racismo e, sem 
práticas críticas, também o reproduzem. Neste contexto, os cursos de pós-graduação, como espaços 
de construção do conhecimento, devem ser lugares de práticas críticas que ajudem no combate 
ao racismo e promoção da diversidade. Abaixo, discutimos algumas alternativas à exigência de 
certificados de proficiência em inglês que podem tornar o acesso à pós-graduação menos excludente. 

A adoção de uma prova de inglês instrumental durante o processo seletivo pode ser a forma 
menos excludente. Essa é uma das formas mais comuns entre os cursos de pós-graduação no Brasil. 
A prova geralmente é elaborada pelos discentes associados ao programa de pós-graduação e tem por 
objetivo assegurar que os candidatos tenham conhecimento de inglês suficiente para ler e interpretar 
artigos científicos. Após a aprovação, alguns programas oferecem disciplinas de inglês instrumental 
para aprofundar o conhecimento da língua, como é o caso do Programa de Pós-Graduação em Biologia 
Animal da Universidade Federal de Viçosa (PPGBA/UFV). Ainda muitas universidades dispõem de 
centros de estudos de línguas estrangeiras, nos quais podem ser oferecidas disciplinas de inglês para 
os estudantes de pós-graduação e, também, para os estudantes de graduação que, posteriormente, 
estarão se preparando para ingressar em uma pós-graduação. Esse tipo de proposta permite que o 
aluno aprofunde seu conhecimento na língua inglesa durante o curso da pós-graduação, o que dá 
oportunidade aos alunos negros que, em muitos casos, não tiveram acesso ao estudo da língua.

Outra possível direção é a inclusão da língua inglesa como uma das disciplinas oferecidas 
nas escolas de verão. Muitos programas de pós-graduação, como os dos institutos de matemática 
da Universidade Federal Fluminense (IME/UFF) e da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IM/
UFRJ), realizam nos meses de janeiro e fevereiro eventos nos quais são oferecidos disciplinas, 
minicursos e workshops de tópicos relacionados ao programa para alunos de graduação, de forma 
que o desempenho do aluno nas disciplinas oferecidas é utilizado como um dos critérios para a 
sua aceitação no programa de pós-graduação. Incluir a língua inglesa como uma dessas disciplinas 
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forneceria aos alunos noções básicas de inglês importantes para a compreensão de textos científicos 
antes mesmo do processo seletivo para a pós-graduação. 

Ainda, alguns cursos de pós-graduação permitem que os alunos façam uma prova de inglês ou 
apresentem o comprovante de conhecimento de língua estrangeira após a aprovação no processo 
seletivo. Em alguns casos, mesmo após a reprovação na prova de inglês, é garantida aos alunos a 
aplicação de uma segunda prova em data futura, como é o caso do Programa de Pós-Graduação 
em Ecologia e Evolução da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGEE/UERJ). Esse tempo é 
fundamental para os recém-ingressos alcançarem, por meio da prática, o nível de inglês necessário 
para a leitura e interpretação de textos acadêmicos.

De forma geral, considerando-se que o conhecimento de inglês é fundamental para a pós-
graduação e que a graduação é a etapa formativa que abre as portas para que os estudantes 
construam os conhecimentos específicos e habilidades gerais de dada profissão e para a pós-
graduação, acreditamos que, necessariamente, a graduação precisa dar conta de tornar o ensino do 
inglês parte do seu currículo. Assim, é possível pensar um currículo integralizado com o ensino de 
inglês, que possibilite aos estudantes o desenvolvimento da proficiência na língua concomitante à 
formação específica. O retorno e ampliação de programas federais como o Inglês Sem Fronteiras 
e Idiomas Sem Fronteiras, ambos descontinuados no Governo Bolsonaro, também se apresentam 
como um caminho importante para avançar um projeto de aprendizado de língua estrangeira na 
graduação e pós-graduação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nesta nota propomos uma reflexão sobre as consequências que a adoção de certificado de 

proficiência em língua inglesa como exigência no processo seletivo tem para a diversidade racial 
de  estudantes nos cursos de pós-graduação. Ao utilizar certificados de proficiência em língua 
estrangeira como critério de seleção, os programas de pós-graduação atuam de forma imparcial, 
reforçando o racismo estrutural que é característico da sociedade brasileira. Ao proceder dessa forma, 
favorecem os estudantes com maior poder aquisitivo, em sua maioria brancos, e que têm condições 
de ter acesso ao ensino contínuo da língua inglesa. Convocamos os coordenadores de cursos de pós-
graduação no Brasil e seus colegiados a mudarem essa lógica elitista e racista. Apontamos aqui um 
conjunto de propostas que podem ser implementadas para que o conhecimento de língua inglesa 
deixe de ser uma barreira para o acesso de alunos negros e de baixa renda aos cursos de pós-
graduação. Fazemos isso reconhecendo a importância da língua inglesa para o desenvolvimento 
acadêmico dos alunos. Contudo, estamos certos de que a necessidade de conhecimento de língua 
inglesa não pode ser mais um mecanismo de exclusão que reforça o racismo na academia.
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Anexo 1 – Continuação.
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